
 

 

 

 

 

JORGE ALVES CORREIA 

 

 
I – ATIVIDADES PROFISSIONAIS  

 

• Professor Doutor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (vínculo 

definitivo desde 2016). 

• Coordenador do Curso de Direito da Faculdade de Direito da Universidade de 

Coimbra (cargo diretivo, desde janeiro de 2023). 

• Membro do Conselho Nacional de Justiça de Portugal (Conselho Superior da 

Magistratura, entre 2016 a 2020). 

• Membro do Júri do V.º, VI.º e VII.º Concursos de Acesso aos Tribunais da 

Relação, tendo avaliado cerca de 210 juízes em progressão para a 2.ª Instância dos 

Tribunais Judiciais Portugueses, entre 2017 e 2020. 

• Jurisconsulto e Parecerista em diversas áreas de atuação do Direito Administrativo 

(desde 2009). 

• Membro do Conselho de Administração da Grupo Bel S.A. (2020-2022) nas áreas 

de corporate, media, sustentabilidade e responsabilidade social. 

• É palestrante frequente em conferências nacionais e internacionais, incluindo no 

Brasil. Professor em Cursos de Pós-Graduação de Direito da Regulação Pública, 

em Direito Urbanístico e do Ambiente, em Contencioso Administrativo na 

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa. Membro de L'Association Internationale de Droit de 

L'Urbanisme, com sede em França, do Instituto Jurídico da Faculdade de Direito 

de Coimbra (IJ-FDUC), do Centro de Estudos de Direito do Ordenamento, do 

Urbanismo e do Ambiente (CEDOUA), do Centro de Estudos de Direito Público 

e Regulação (CEDIPRE), e da Associação de Estudos Europeus de Coimbra 

(AEEC). Formador de Dirigentes Superiores da Administração Pública 

Portuguesa. Expert em Direito Fluvial com participação em Projeto Internacional 

sobre a Defesa dos Rios, Reconnecting Iberian Rivers (MAVA, Fondation pour 

la Nature – entre 2018 a 2022). 

 

II – ATUAÇÕES PRÉVIAS EM ARBITRAGENS  

 

• Membro do Centro de Arbitragem Administrativa Português (CAAD) atuando 

nas áreas de: 

• Contratos Administrativos 

• Responsabilidade Civil 

• Direito Urbanístico e do Ambiente 



 

 

 

 

III – FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

• Doutoramento e Mestrado em Direito Público na Faculdade de Direito de 

Coimbra com aprovação por distinção e louvor (unanimidade do Júri). 

• Licenciatura na Faculdade de Direito de Coimbra, sendo-lhe atribuido o prémio 

Manuel de Andrade com a classificação mais elevada do Curso.  

• Visiting researcher em Universidades europeias. 

 

IV – PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES 

 

• Entre os seus livros mais conhecidos estão Contrato e Poder Administrativo: o 

Problema do Contrato Sobre o Exercício de Poderes Públicos (Gestlegal, 2017); 

Contratos Urbanísticos (Almedina, 2009); Direito Público Luso e Brasileiro: um 

Exercício de Direito Constitucional Comparado (Revista dos Tribunais, 2021); o 

Curso de Justiça Administrativa (3.ª ed., Gestlegal, 2022, em coautoria com o 

Professor Licínio Lopes Martins); Regime Jurídico dos Programas e dos Planos 

Territoriais (Almedina, 2021, em coautoria com o Professor Fernando Alves 

Correia); e Código do Procedimento Administrativo Alemão (AAFDL, Lisboa, 

2018, em coautoria com o Dr. Andreas Isenberg).  

• Coordenador de coletâneas de legislação em coautoria com o Professor Licínio 

Lopes Martins, como o Código dos Contratos Públicos (4.ª edição, Gestlegal, 

2023), Coletânea de Procedimento e Processo Administrativos (3.ª edição, 

Gestlegal, 2021), Constituição da República Portuguesa e Legislação 

Complementar (Gestlegal, 2023, em coautoria com os Professores Jónatas 

Machado e Paula Veiga). Informações em: www.cienciavitae.pt/portal/361F-

1EDD-8075  

• Mais de cinquenta artigos jurídicos publicados em revistas especializadas e obras 

coletivas, além de mais de vinte artigos publicados em jornais nacionais e 

estrangeiros. 

• É autor de obras jurídicas e tem dezenas de artigos publicados em periódicos. É 

um cultor do Direito Público Brasileiro, com obra publicada em Portugal e no 

Brasil, na qual se destacam Direito Público Luso e Brasileiro: um Exercício de 

Direito Constitucional Comparado. São Paulo, Revista dos Tribunais-Thomson 

Reuters, 2021, e na versão portuguesa, Direito Público Luso e Brasileiro: um 

Exercício de Direito Constitucional Comparado. Coimbra, Portugal, Gestlegal, 2.ª 

Edição, 2019; “O reconhecimento do contrato administrativo de matriz germânica 

no direito português”, Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, 

Regulação e Compliance 23 (2022): 187-227; “O Estado de Crise Sanitária no 

Direito Português – A emergência de um grande Leviatã”, Revista Brasileira de 

Direito Público (RDP) 74 (2021): 145-166; “O avanço do Estado Contratante no 

Direito do Urbanismo: Estudo Comparativo Sobre os Contratos Urbanísticos em 

Portugal e no Brasil”, Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São 

http://www.cienciavitae.pt/portal/361F-1EDD-8075
http://www.cienciavitae.pt/portal/361F-1EDD-8075


 

 

Paulo 115 (2020); “Formas de participação administrativa no direito português”, 

Revista Brasileira de Direito Público (RBDP), Ano 17, n.º 67 (out./dez. 2019) 

(2019): 81-107. Foi palestrante coorganizador das Primeiras Jornadas Luso-

Brasileiras de Direito Urbanístico, realizadas em São Paulo, na Faculdade de 

Direito da USP, no dia 3 de setembro de 2019, juntamente com os Professores 

Floriano Marques Neto e Fernando de Menezes. 

 

 

V – IDIOMAS  

 

• Inglês 

• Francês 

• Espanhol 

• Italiano 

 

 

VI – ÁREAS DE ATUAÇÃO 

 

• Contratos Administrativos 

• Concessões 

• Parcerias Público-Privadas 

• Responsabilidade Civil 

• Direito Urbanístico 

 


